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Depois de muita discussão sobre 
as invasões comerciais nas quadras de 
Brasilia, o projeto que regulariza os 
conhecidos puxadinhos - ocupações - 
de área pública por lojistas - - foi  
aprovado na Câmara Legislativa no 
fim da tarde de ontem. Quem ven-
ceu foram os comerciantes, que po- (=> derão avançar seis metros na area do 	<=> 
fundo dos blocos. 	 CO 

O projeto de lei complementar 
n° 50/2007 só foi a votação no finall 
da tarde, depois de muita discussão 
dos deputados. Eles discutiam as 
emendas apresentadas e acabaram 
acataram nove das dez emendas 
apresentadas, Ficou determinado 
que se preserve uma faixa de dois 
metros para a circulação entre os 
blocos. No caso da invasão lateral e 
na frente dos estabelecimentos, as 
mesas e cadeiras deverão ser re-
movíveis. 

Também foram incluídas 
emendas apresentadas pelos mo- ..  
radores da Asa Sul. Dentre elas 
destaca-se a que proíbe a edificação 
individual em apenas um lote, co-
mo acontece em quadras como as 
quadras 111 e a 109 Sul. A expansão 
também terá de ser padronizada 'e 
aprovada na Administração Re-
gional de Brasília. 

O texto aprovado contraria as 
determinações do superintendente 
do Instituto do Patrimônio Hi-
tórico e Artístico Nacional, Alfredo 
Gastai. 
Gastai pedia que a metragem má-
xima no fundo da écdriefcial fosse 
de dé cinco' metros. Segundó 'o 
superintendente; a maioria das in-
vasões hoje tem essa metragem e os 
comerciantes não teriam que der-
rubá-las. Desse modo, ficanam pre-
servado também o cinturão verde 
em tomo dos blocos. 

Apenas dois deputados foram 
contrários ao projeto. Erika Kokay 
(PT) alega que a mudança é uma 
agressão ao tombamento de Bra-
silia. Já o deputado Leonardo Pru-
dente (DEM), lider do governo, 
defendeu a oportunidade e rele-
vância do projeto. 

- Essa é uma saída para re-
gularizar Brasilia. Nenhum desses 
comércios tem alvará para ocupar 
aquelas áreas - alegou Prudente. 

Alei segue agora para o gabinete 
do governador onde ela precisa ser 
sancionada antes de entrar em vi-
gor. (L.K.) 


